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A pesquisa busca analisar a fixação das custas e taxas judiciais nos Tribunais de 
Justiça Estaduais sob o prisma dos dados publicados pelo Conselho Nacional de Justiça 
nos anos de 2010 e 2019. À análise também é levado em conta o posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal nas decisões em sede de Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade. Ainda, busca-se tecer breves considerações quanto à concessão do 
benefício da assistência judiciária gratuita e sua correlação com o acesso à jurisdição. 
Primeiramente é analisado o aspecto tributário das custas judiciais, tendo em vista a base 
de cálculo ser o valor da causa, são tecidas considerações quanto à correlação entre a 
forma de cálculo e o serviço público prestado. Ato contínuo passa-se à análise dos dados 
publicados pelo Conselho Nacional de Justiça nos anos de 2010 e 2019, restando 
evidenciadas as discrepâncias na fixação dos valores a título de custas e taxas judiciais 
entre os Tribunais de Justiça Estaduais. Posteriormente verificam-se os critérios de 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, sob a luz dos dados analisados, 
bem como, levando em consideração o projeto de lei visando a regulamentação das custas 
judiciais nos Tribunais Estaduais, proposto por grupo de estudo do Conselho Nacional de 
Justiça. Por fim, é realizada análise jurisprudencial, a fim de elucidar o entendimento do 
Supremo Tribunal de Justiça quanto à matéria. Os dados publicados pelo Conselho 
Nacional de Justiça demonstram a necessidade de uniformização das custas através de 
uma lei federal, as diferentes formas de fixação e cobrança entre os Tribunais Estaduais 
dificultam a transparência aos usuários. Ainda, resta verificado que os valores fixados 
não condizem com a realidade socioeconômica dos jurisdicionados. Por fim, vemos que 
o Supremo Tribunal Federal não designa parâmetros concretos à cobrança das taxas e 
custas judiciais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Custas Judiciais. Taxa. Serviço Público. Acesso à Justiça. 







The research seeks to analyze the setting of costs and court fees in state courts of law, 
from the perspective of data published by the National Council of Justice in the years 
2010 and 2019. The analysis also takes into account the position of the Supreme Court in 
the decisions regarding Direct Unconstitutionality Actions. Still, it seeks to make brief 
considerations regarding the granting of the benefit of free legal aid and its correlation 
with access to jurisdiction. First, the tax aspect of court costs is analyzed, in view of the 
fact that the calculation basis is the value of the case, considerations are made regarding 
the correlation between the form of calculation and the public service provided. 
Thereafter begins the analysis of the data published by the National Council of Justice in 
the years 2010 and 2019, with the discrepancies in the setting of amounts as costs and 
court fees between state courts of justice remaining evident. Subsequently, the criteria for 
granting the benefit of free legal aid is verified, in the light of the data analyzed, as well 
as, taking into account the bill aimed at regulating court fees in state courts, proposed by 
a study group of the National Council of Justice. Finally, jurisprudential analysis in order 
to elucidate the Supreme Court's understanding of the matter. The data published by the 
National Justice Council demonstrates the need to standardize costs through a federal law, 
the different ways of fixing and charging between state courts hinders transparency for 
users. Still, it remains to be seen that the values set do not match the socioeconomic reality 
of the jurisdictional entities. Finally, we see that the Federal Supreme Court does not 
assign specific parameters for the collection of fees and court costs. 
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  As divergências encontradas no modo de fixação das custas e taxas judiciais pelos 
Tribunais Estaduais brasileiros tem suscitado diversos questionamentos, dentre os quais, 
a necessidade de padronização dos valores cobrados, legalidade da base de cálculo 
utilizada na fixação desses valores, critérios de concessão da isenção de seu pagamento e 
limites mínimo e máximo de cobrança desses valores. 
 A atenção dada ao tema decorre principalmente de as custas e taxas judiciais nas 
esferas trabalhista e federal serem unificadas. No âmbito trabalhista a determinação dos 
valores a serem pagos está disposto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Lei n° 
5.452 de 1943, ao passo que na esfera federal as taxas e custas estão regulamentadas pela 
Lei n° 9.289 de 1996. Nessa seara, na ausência de legislação federal regulamentando as 
custas e taxas judiciais no âmbito da justiça estadual, cada estado desenvolveu legislação 
própria quanto à matéria.  
 O objeto do presente artigo é a análise das custas e taxas judiciais sob a ótica dos 
dados levantados pelo Departamento de Pesquisa Judiciária e publicados pelo Conselho 
Nacional de Justiça nos anos de 2010 e 2019, bem como, sob o posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal quanto à matéria. Ainda, buscou-se analisar os critérios de 
isenção do pagamento desses valores, através da concessão do benefício da assistência 
judiciária gratuita e sua correlação com o acesso à jurisdição. 
 A pesquisa se justifica posto que os valores cobrados, pautados em sua maioria no 
valor da causa processual, são bastante elevados e divergem muito entre os Tribunais 
Estaduais, tanto na forma de fixação quanto nos limites mínimo e máximo estabelecidos. 
Verifica-se também a ausência de uniformidade quanto aos critérios de isenção das taxas 
e custas através da concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, de modo a 
não ser claro como a concessão ou não do benefício afeta o custo do serviço prestado e o 
próprio acesso à jurisdição.  Ainda, não se pode olvidar a característica tributária de taxa 
dessa cobrança, de forma a dever existir correlação direta entre o montante cobrado dos 
usuários e o serviço público efetivamente prestado.  
   Na seção 2 busca-se traçar breves considerações quanto ao aspecto tributário das 
custas judiciais. Nesse âmbito, é questionada a legalidade de se utilizar como base de 
cálculo desses valores o valor da causa. Isso pois, sendo um tributo na categoria de taxa, 
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a base de cálculo deve refletir o serviço prestado pelo judiciário, sem levar em conta a 
capacidade de contribuição do usuário. Também é levantada a questão quanto ao valor da 
taxa, vez que deve ser destinada unicamente ao pagamento do serviço utilizado e não 
como arrecadação para manutenção do serviço.  
 Ato contínuo, a seção 3 dispõe sobre os dados levantados pelo Departamento de 
Pesquisa Judiciária nos anos de 2010 e 2019. Aqui verificam-se as divergências entre os 
Tribunais Estaduais quanto à forma de cobrança da taxa judiciária, em primeira e segunda 
instância, bem como, a correlação dos valores praticados pelos Tribunais com os índices 
de desenvolvimento econômico de cada região. Dessa forma, além do comparativo entre 
os Tribunais Estaduais quanto às custas e as singelas mudanças ocorridas entre as 
pesquisas, pode-se correlacionar os valores praticados pelos Tribunais com a capacidade 
econômica de seus jurisdicionados.  
 Em seguida, a seção 4 tece considerações do cenário brasileiro quanto à concessão 
do benefício da assistência judiciária gratuita. Para tanto, analisa-se brevemente o 
histórico do acesso à justiça no Brasil, para em seguida, verificar se os valores fixados a 
título de custas judiciais se traduzem em óbice ao acesso à jurisdição. A seção além de 
levar em consideração os dados verificados na seção 3, também considera o projeto de lei 
visando regulamentar as custas judiciais estaduais apresentado por grupo de trabalho do 
Conselho Nacional de Justiça. 
 Por fim, a seção 5 destinou-se à verificação do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal quanto às custas e taxas judiciais, principalmente quanto à 
constitucionalidade de pautar as custas sobre o valor da causa, quanto aos altos valores 
praticados e quanto à taxa ser óbice ao acesso ao judiciário. A seção se pauta na análise 
das decisões proferidas em sede de Ações Diretas de Inconstitucionalidade contestando 
diversas leis estaduais de fixação das custas judiciais. 
2 DIFERENÇA ENTRE TAXA JUDICIÁRIA E CUSTA JUDICIAL E 
CORRELAÇÃO AO SERVIÇO PÚBLICO EFETIVAMENTE PRESTADO 
 
O Perfil Da Fixação De Custas Judiciais No Brasil e Análise Comparativa Da 
Experiência Internacional, publicado pelo Conselho Nacional de Justiça, traz a 
diferenciação entre as custas judiciais e a taxa judicial. As custas são valores devidos com 
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referência aos atos praticados pelos serventuários, ao passo que a taxa seria o valor que o 
processo custaria como um todo ao judiciário1.  
A pesquisa mencionada demonstra que como os conceitos se parecem, alguns 
Tribunais acabam diferenciando as custas das taxas pelo destino da receita obtida. As 
custas seriam devidas pelo ato de distribuição, pesquisas realizadas (bacenjud, infojud, 
renajud etc.) pelos serventuários, atos dos oficiais de justiça, emissão de certidões dentre 
outros. Ao passo que as taxas seriam destinadas à remuneração dos magistrados e 
membros do Ministério Público pelo seu desempenho e tempo gasto no processo2.  
Verifica-se que ao não realizarem diferenciação entre custas e taxas, os Tribunais 
acabam dificultando a obtenção de dados com relação aos valores praticados, pois, 
enquanto as taxas são pautadas no valor da causa, em regra, as custas estariam 
desatreladas deste valor.  
O foco da seção se refere aos valores a título de taxa judicial praticados pelos 
Tribunais Estaduais e sua fixação através de percentuais sobre o valor da causa, contudo, 
as pesquisas e maior parte dos autores mencionados utilizam o termo custas para designar 
tanto as taxas quanto as custas judiciais.  
O Supremo Tribunal Federal tem pacificado o entendimento de que é possível a 
fixação da taxa judiciária sobre o valor da causa, desde que hajam limites mínimos e 
máximos estipulados pelos Tribunais Estaduais. Tal entendimento está na Súmula 667 do 
Supremo3. Ainda, o Supremo Tribunal Federal também tem pacificado o entendimento 
de que as custas judiciais têm a natureza tributária de taxa, matéria mais aprofundada na 
seção 5 do presente ensaio.  
Tendo em vista a natureza tributária de taxa dada às custas judiciais, passaremos 
a uma breve análise sobre essa espécie tributária para, em seguida, tecer observações 
quanto a base de cálculo das custas judiciais ser o valor da causa.  
                                                          
1 Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Perfil da fixação de custas 
judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência internacional. Série CNJ Acadêmico 3. 
Brasília, agosto 2010., P. 11.  
2 Ibidem, P. 11. 
3 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula 667. Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição 
a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa. Diário da Justiça p. 4. Brasília/DF. Sessão 
Plenária de 24/09/2003. Disponível em: < https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-
sumula667/false> Acesso em setembro de 2020. 
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A taxa é um tributo previsto no Art. 145 II da CF, sendo devido em decorrência 
do exercício do poder de polícia ou pela prestação de serviços públicos específicos e 
divisíveis4. Portanto, conforme apontado por Machado e Oliveira em ensaio sobre o 
tributo, a taxa deve estar intrinsecamente ligada ao serviço público prestado, daí a 
característica de contraprestação desse tributo5.  
 Eugênio, em artigo sobre a utilização do valor da causa como base de cálculo da 
taxa judicial, traz a importante ponderação de que tendo em vista a especificidade na 
destinação das taxas, elas não podem ser fixadas com o intuito de angariar fundos ao 
Estado, tampouco terem em sua base de cálculo características de impostos, conforme 
Art. 145 II §26 da Constituição. Dessa forma as taxas não podem levar em consideração 
patrimônio, renda e despesa do contribuinte7.    
 Tendo em vista a breve explicação tributária acima, vemos que ao pautar as custas 
judiciais no valor da causa, a característica retributiva da taxa é anulada, pois o valor a 
ser pago pelo contribuinte deixa de ter qualquer correlação com o serviço público prestado 
pelo judiciário. Ainda, não apenas ausente a relação entre o serviço prestado e seu 
respectivo valor, característico das taxas, mas a base de cálculo desse tributo passa a ser 
atrelado à renda e patrimônio do jurisdicionado, posto que o valor da causa reflete o valor 
que a parte busca lhe ser devido. Dessa forma se está diante de um tributo com 
características mais ligadas ao imposto do que de taxa. 
 As autoras Ferro e Ribeiro em “Acesso à justiça: reflexões sobre a forma de 
cálculo das custas judiciais”, realizam interessante reflexão sobre o tema, a de que não 
apenas há ausência de relação entre a qualidade e quantidade do serviço prestado, como 
o autor ou réu de determinada ação pagam pelo proveito econômico buscado ou prejuízo 
                                                          
4 BRASIL. Constituição (1988). Título VI Capítulo I Art. 145 II. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.  
5 MACHADO, Sara Dinardi; OLIVEIRA, Thiago Vieira Mathias de. Materialidade da norma jurídica 
tributária da taxa decorrente do exercício do poder polícia:: necessidade de efetiva atuação 
estatal. REVISTA DE DIREITO PÚBLICO, Londrina, v. 2, n. 1, p. 119-132, jan. 2007. 
6 BRASIL. Constituição (1988). Título VI Capítulo I Art. 145 § 2°. Constituição da República Federativa 
do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 
 
7 EUGÊNIO, Ana Júlia. A utilização do valor da causa na base de cálculo das custas judiciais - uma análise 
à luz da espécie tributária taxas. 2018. 23 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) – 




que se almeja evitar, “sem levar em conta o verdadeiro custo do trabalho produzido pelos 
órgãos judicantes, nem tampouco o poder de troca ou de uso econômico dos bens 
envolvidos8”.  
  Não apenas o critério da base de cálculo da taxa judicial é questionável, mas 
também o dinheiro arrecadado tem sido utilizado com o intuito de arrecadação para 
manutenção do serviço, conforme já destacado por Eugênio9. Essa noção resta 
evidenciada através dos dados levantados pelo Departamento de Pesquisa Judiciária no 
Diagnóstico das Custas Processuais Praticadas nos Tribunais, disponibilizada pelo 
Conselho Nacional de Justiça em 201910. No ano de 2018 o Poder Judiciário arrecadou 
cerca de R$ 58,6 bilhões de reais através do recolhimento das custas e taxas judiciais, 
emolumentos, impostos nas ações de inventário e partilha dentre outros valores, esse 
montante corresponde a 62,6% dos totais de despesas do judiciário11. Ainda, o relatório 
do Conselho Nacional de Justiça publicado em 2010, esclarece que sendo a prestação 
jurisdicional atividade exclusiva do Estado, os custos da manutenção dos serviços 
judiciais são de responsabilidade desse ente, de forma que os valores cobrados pelos 
usuários não podem se traduzir em arrecadação de receita para a manutenção de serviço 
prestado12.   
A seguir veremos os dados publicados pelo Conselho Nacional de Justiça com 
relação às custas judiciais nos Tribunais de Justiça Estaduais, as pesquisas realizadas 
indicam a forma como tem ocorrido a fixação, inclusive, fizeram as comparações entre 
os Tribunais utilizando valores de causa hipotéticos, de forma a evidenciar as 
discrepâncias nos valores fixados a título de custas judiciais entre os Tribunais Estaduais.   
 
                                                          
8 FERRO, Maria Tavares; RIBEIRO, Márcia Carla Pereira. Acesso à justiça: reflexões sobre a forma de 
cálculo das custas judiciais, in: Acesso à Justiça I, 2013. CONPEDI, 2013, p.172. 
9 EUGÊNIO, Ana Júlia. A utilização do valor da causa na base de cálculo das custas judiciais - uma análise 
à luz da espécie tributária taxas. 2018. 23 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) – 
Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2018. Disponível em: 
<https://repositorio.ufu.br/handle/123456789/24002>, P.15. 
10 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Diagnóstico das Custas 
Processuais Praticadas nos Tribunais. Grupo de Trabalho constituído pela Portaria CNJ nº 71, de 9 de 
maio de 2019. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2019/11/relat_custas_processuais2019.pdf>. Acesso em maio 2020. 
11 Idem, p. 28 
12 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Perfil da fixação de 
custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência internacional. Série CNJ Acadêmico 3. 
Brasília, agosto 2010., P. 10. 
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3 REGULAMENTAÇÃO DAS CUSTAS E TAXAS JUDICIÁRIAS NOS 
TRIBUNAIS ESTADUAIS PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  
 
 A Constituição Federal dispõe no art. 2413 quanto à competência concorrente entre 
União, Estados e Distrito Federal para criarem as legislações dos serviços prestados pelo 
judiciário, no caso, as custas e taxas relacionadas aos serviços prestados pelos Tribunais 
Estaduais.   
Dessa forma na ausência de uma lei federal regulamentando as custas e taxas 
judiciárias na jurisdição estatal, cada estado criou sua própria legislação sobre a matéria. 
Sendo assim, não há uma unificação nos valores cobrados a título do serviço forense 
prestado, o que levou o Conselho Nacional de Justiça a publicar em 2010 “ Perfil de 
Fixação das Custas Judiciais no Brasil e Análise Comparativa da Experiência 
Internacional14”. A discrepância nos valores fixados nos Tribunais, no que concerne à 
taxa e custa judicial, desencadeou inúmeras Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
impugnando as leis estaduais, tendo como ponto central que os altos valores fixados são 
um empecilho ao acesso à justiça, tornando-se um dos temas centrais do Conselho 
Nacional de Justiça. Em 2019 houve a criação de dois grupos de estudos regidos pelo 
Ministro do Superior Tribunal da Justiça (STJ) Ricardo Villas Bôas Cueva visando a 
análise do acesso à justiça e taxas e custas nos Tribunais Estaduais15, culminando na 
publicação do “Diagnóstico das Custas Processuais Praticados nos Tribunais16” no 
mesmo ano.  
                                                          
13 BRASIL. Constituição (1988). Capítulo II Art. 24 IV. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 
14 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Perfil da fixação de 
custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência internacional. Série CNJ Acadêmico 3. 
Brasília, agosto 2010. 
15 SAVIATO, Douglas. Grupo de trabalho analisa relação entre custas judiciais e acesso à Justiça. 
Agência CNJ de Notícias. Brasília, junho 2019. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/grupo-de-trabalho-
analisa-relacao-entre-custas-judiciais-e-acesso-a-justica/>. Acesso em jan 2020. 
16 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Diagnóstico das Custas 
Processuais Praticadas nos Tribunais. Grupo de Trabalho constituído pela Portaria CNJ nº 71, de 9 de 
maio de 2019. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2019/11/relat_custas_processuais2019.pdf>. Acesso em maio 2020. 
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 Nesta secção realizaremos um comparativo entre as duas pesquisas realizadas pelo 
Departamento de Pesquisas Judiciárias, analisando a regulamentação proposta pelo 
Conselho Nacional de Justiça quanto ao tema. 
3.1 ANÁLISE DOS DADOS PUBLICADOS NO “PERFIL DE FIXAÇÃO DAS 
CUSTAS JUDICIAIS NO BRASIL E ANÁLISE COMPARATIVA DA EXPERIÊNCIA 
INTERNACIONAL”, 2010 
 
No primeiro levantamento publicado em 2010, verificou-se que não há uma 
distinção entre os Tribunais Estaduais entre os termos custas e taxas judiciárias. Dessa 
forma, a ausência de uma unificação conceitual faz com que a maior parte dos Tribunais 
tratem os termos como sendo a mesma coisa, ou ainda, distinguem de forma superficial 
mas procedem à cobrança em conjunto. Ainda a pesquisa destaca que a independência na 
fixação de custas pelos Tribunais, bem como, o óbice com relação à diferenciação dos 
termos custa e taxa dificultou o acesso aos dados e a transparência nas leis de custas e 
taxas judiciais de cada estado.  
 Verificou-se o estabelecimento nos Tribunais das custas com base num valor fixo 
sobre o valor da causa até um teto máximo, ou ainda, percentuais sobre o valor da causa.  
Dos dados extraídos vemos dos 27 Tribunais Estaduais analisados, 17 praticam o 
valor das custas de forma variável conforme o valor da causa, conforme as causas 
aumentam de valor aumentam os valores das custas até determinado teto.  A cobrança 
através de percentuais fixos sobre o valor da causa é praticada por 7 Tribunais Estaduais, 
que também fixam valores mínimos e máximos de cobrança.  Os 3 Tribunais restantes 
firmam a cobrança através de uma forma híbrida entre as duas formas apresentadas17.  
 A fim de possibilitar um comparativo entre os Tribunais Estaduais, a pesquisa se 
pautou em quatro valores de causa hipotéticos para uma ação na justiça estadual, de 
matéria cível, processo de conhecimento, quais sejam, R$ 2.000,00, R$ 20.000,00, R$ 
50.000,00 e R$100.000,00.  
 A pesquisa levou em conta os Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) de cada 
região, de modo a ser possível a comparação entre as custas e seu reflexo na economia de 
                                                          
17 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Perfil da fixação de 
custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência internacional. Série CNJ Acadêmico 3. 
Brasília, agosto 2010, P. 15. 
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cada estado. Vejamos os valores médios das custas nos estados e nas regiões para os 
valores hipotéticos destacados:  
Tabela 1: Taxa Judiciária Média Referente aos Valores de Causa Hipotéticos nos Estados 
 
Fonte: CNJ, Perfil da fixação de custas judiciais no Brasil e Análise Comparativa da Experiência 
Internacional, 2010, P. 22. 
 
Tabela 2: Taxa Judiciária Média Referente aos Valores de Causa Hipotéticos Por Região 
 
Fonte: CNJ, Perfil da fixação de custas judiciais no Brasil e Análise Comparativa da Experiência 
Internacional, 2010, P. 23. 
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 Ao analisar os dados, vemos que as regiões com maior IDH possuem um valor de 
custas menor quando em comparação com as regiões de menor IDH. Dessa forma, os 
estados das regiões Norte e Nordeste praticam valores de custas que são desproporcionais 
com a capacidade econômica de seus cidadãos. Trata-se de uma revelação bastante 
paradoxal pois a região Sul que possui IDH mais elevado do país, 0.829, é a região com 
os menores valores a título de custas judiciais. A região Nordeste, possuindo o IDH mais 
baixo do país, 0.720, é a que possui os maiores valores a título de custas e taxas judiciais.  
 O estudo realizado em 2010 levantou dados com relação às custas cobradas na 
segunda instância de jurisdição, analisando apenas os valores a título da apelação. Os 
dados levantados foram bastante alarmantes, enquanto para o ingresso da ação os valores 
são relativamente elevados, os valores para recorrer são muito baixos. Com exceção de 
São Paulo que aplica um percentual sobre o valor da causa, os estados no geral possuem 
uma taxa fixa para recorrer: 




Fonte: CNJ, Perfil da fixação de custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência 
Internacional, 2010, P. 29. 
 Por fim, a pesquisa analisou os dados referentes aos tetos máximos aplicados pelos 
Tribunais para o recolhimento das custas e taxas, novamente houve enorme discrepância 
nos valores que variam desde R$ 96,00 a R$ 50.000,00, sendo o valor médio R$ 8.666,90. 
Importante destacar que em alguns Tribunais como Bahia, Maranhão, Paraíba, Acre, 
Goiás, Santa Catarina, dentre outros, não foi possível identificar o teto máximo a título 
de taxas:  
Tabela 4: Valores Mínimos e Máximo da Taxa Judiciária Praticados Pelos Tribunais 
 
Fonte: CNJ, Perfil da fixação de custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência 
Internacional, 2010, P. 30. 
 As conclusões pelo Conselho Nacional de Justiça no levantamento de 2010 
demonstram a escassez de estudos relacionados ao acesso à justiça e fixação das custas 
judiciais, contudo, não haveria como negar que os altos valores cobrados inibem o acesso 
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à prestação jurisdicional18. Tratam-se de legislações com pouca transparência, sendo 
necessária uma revisão e uniformização das leis, levando em conta os índices de 
desenvolvimento econômico de cada estado. O estudo, ainda que incipiente. propõe uma 
uniformização de em primeira instância cobrar o valor de 1,5% sobre o valor da causa nas 
regiões de menor IDH e de 2% sobre o valor da causa nas regiões de maior indicador 
socioeconômico, mantendo-se 2% como o teto. Ainda, propôs o valor para segunda 
instância de 3% sobre o valor da causa, bem como, a ausência de conciliação ensejaria 
numa taxa de mais 1% sobre o valor da causa.  
3.2 ANÁLISE DOS DADOS PUBLICADOS NO “DIAGNÓSTICO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS PRATICADOS NOS TRIBUNAIS”, 2019 E COMPARAÇÃO COM 
OS DADOS APRESENTADOS EM 2010. 
 
 O levantamento realizado em 2019 se pautou nas custas praticadas pelas justiças 
federal, trabalhista, estadual e militar, contudo, para o escopo do presente artigo 
utilizaremos apenas os dados referentes aos Tribunais Estaduais.  
Os dados iniciais demonstram que 17 dos 27 Tribunais Estaduais passaram a 
adotar uma distinção conceitual entre a taxa e a custa judicial, contudo a cobrança 
permanece em conjunto. 
Ainda, a maior parte dos Tribunais adotaram um sistema híbrido de cobrança de 
custas, sendo mantido um valor fixo para determinada faixa de valor da causa, conforme 
o valor da causa aumenta o critério migra para um percentual sobre o valor da ação, esse 
modo é adotado em 13 dos Tribunais Estaduais. A fixação das custas através de um 
percentual fixo sobre o valor da causa é praticada em 6 Tribunais Estaduais e a cobrança 
de forma variável conforme o valor da causa é praticada em 8 Tribunais19.  
 Os dados levantados permitem analisar os limites mínimos e máximos aplicados 
pelos Tribunais a título das custas e taxas cobradas para o ingresso da ação: 
 
                                                          
18BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Perfil da fixação de 
custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência internacional. Série CNJ Acadêmico 3. 
Brasília, agosto 2010. P. 39. 
19BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Diagnóstico das Custas 
Processuais Praticadas nos Tribunais. Grupo de Trabalho constituído pela Portaria CNJ nº 71, de 9 de 
maio de 2019. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2019/11/relat_custas_processuais2019.pdf>. Acesso em maio 2020. P.13. 
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Tabela 5: Valores Mínimos e Máximos Praticados a Título da Taxa Judiciária Para Ingresso da Demanda  
 
Fonte: CNJ, Diagnóstico das Custas Processuais Praticadas nos Tribunais, 2019, P. 18. 
Para uma melhor visualização o estudo se pautou numa simulação com os 
seguintes valores hipotéticos de causa: R$ 20.000,00, R$ 50.000,00, R$ 100.000,00, R$ 
500.000,00 e R$ 1.000.000,00.  
 Dos dados extraídos vemos que no Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco, 
há uma fixação de valores diferentes para os mesmos jurisdicionados. Ao analisar o valor 
hipotético de R$ 50.000,00, o estudo demonstra que nos cartórios da capital o cidadão 
pagaria um valor inicial de R$ 500,00 enquanto nos cartórios do interior o cidadão pagaria 
R$ 3.000,00.  
 Ainda, por analisar as diferentes competências, o estudo destacou que ao mudar 
de competência, por exemplo da federal para a estadual dentro de uma mesma cidade, as 
custas processuais podem ficar até 10x mais caras.  
 Os dados compararam a quantidade de ações interpostas conforme o Índice de 
Desenvolvimento Humano de cada estado, evidenciando que conforme maior o IDH 







Tabela 6: Quantidade de Ações Interpostas Conforme IDH de Cada Estado 
 
Fonte: CNJ, Diagnóstico das Custas Processuais Praticadas nos Tribunais, 2019, P. 21. 
 Por sua vez, ao comparamos as custas com o IDH de cada estado, vemos que a 
situação paradoxal demonstrada nos dados de 2010 permanece, a região Nordeste possui 




Tabela 7: Correlação Entre IDH dos Estados e Valores das Custas Praticados Pelos Tribunais
 
Fonte: CNJ, Diagnóstico das Custas Processuais Praticadas nos Tribunais, 2019, P. 22. 
 Os dados referentes às custas de segunda instância para apelação não destoam dos 
dados apresentados em 2010. Tem-se valores fixos, em média muito baixos, de modo a 
muitas vezes ser economicamente viável interpor recursos em comparação ao ingresso de 
uma nova ação. Nessa seara, verifica-se que dos 27 Tribunais Estaduais 16 possuem um 
valor fixo de custas para a interposição de recurso, 6 Tribunais Estaduais praticam os 
valores da taxa recursal sobre o valor da causa, 3 Tribunais Estaduais realizam a cobrança 
de valores de forma variável em função do valor da causa, ao passo que 2 Tribunais 
Estaduais possuem um sistema híbrido de cobrança da taxa recursal20.  
 Quanto à concessão da Assistência Judiciária Gratuita, a pesquisa demonstra o 
descaso com o registro de dados ante a ausência de utilização dos sistemas de registros 
pelos Tribunais determinada pela resolução n° 46/2007 do Conselho Nacional de 
Justiça21. Dessa forma, estima-se que no mínimo 34% das ações possuiriam a isenção das 
custas. Contudo, por serem critérios pessoais e auto declaratórios, bem como, cabe ao 
magistrado sua concessão, não há concretude nos dados levantados.  
                                                          
20BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Diagnóstico das Custas 
Processuais Praticadas nos Tribunais. Grupo de Trabalho constituído pela Portaria CNJ nº 71, de 9 de 
maio de 2019. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2019/11/relat_custas_processuais2019.pdf>. Acesso em maio 2020. P.14. 
21 Idem, P.28. 
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4 ACESSO À JUSTIÇA NOS TRIBUNAIS E ANÁLISE DO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR DAS CUSTAS E TAXAS JUDICIÁRIAS NOS TRIBUNAIS 
ESTADUAIS  
 
A Constituição Federal estabelece no art. 5 inciso LXXIV22 que o Estado prestará 
assistência judicial e gratuita aos que comprovarem a insuficiência de recursos. Para 
garantir o acesso à justiça determinado na Carta Magna, criaram-se as Defensorias 
Públicas e os Juizados Especiais. Conquanto a implantação das Defensorias Públicas e 
Juizados Especiais tenham tido um impacto positivo no que concerne ao acesso à 
jurisdição, o enfoque da presente secção refere-se à análise da concessão do benefício da 
gratuidade judiciária nos Tribunais Estaduais, bem como, a ausência da concessão do 
benefício representar uma barreira à prestação jurisdicional.  
Faremos uma breve análise da implantação das Defensorias Públicas e Juizados 
Especiais, juntamente com o critério de hipossuficiência econômica aplicado pelas 
Defensorias. 
Os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) demonstram que 
apesar de a Constituição Federal de 88 garantir a essencialidade da Defensoria Pública à 
função jurisdicional do Estado 23, bem como sua autonomia funcional e institucional com 
a Emenda Constitucional 45/2004, a estandardização das Defensorias Públicas Estatais 
foi um processo bastante moroso e recente, um exemplo são as Defensorias Públicas dos 
estados do Paraná e Santa Catarina terem sido criadas em 2011 e 2012 respectivamente24.  
 Ainda, os Juizados Especiais Cíveis foram criados com o intuito de fornecer 
acesso ao judiciário de modo mais célere e sem custas, visando a resolução de demandas 
mais simples através da conciliação ou transação. Conforme a Lei 9.099/1995, Lei dos 
Juizados Especiais, nas causas cujo valor não exceder 20 salários mínimos prescinde a 
                                                          
22 BRASIL. Constituição (1988). Título II Capítulo I Art.5° LXXIV. Constituição da República Federativa 
do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 
23  BRASIL. Constituição (1988). Capítulo IV Seção IV Art. 134. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 
24 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. (IPEA). Mapa da Defensoria Pública no Brasil. Disponível 
em: <https://www.ipea.gov.br/sites/mapadefensoria/a-defensoria-publica>. Acesso em abril 2020.  
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assistência por advogado25, contudo, a partir desse valor a assistência é necessária, bem 
como, a partir da segunda instância há a necessidade de pagamento de custas judiciais26. 
 A Defensoria Pública da União assegura aos cidadãos que possuem renda bruta 
de até R$ 2 mil, ou até 3 salários mínimos por família a assistência jurídica gratuita27, 
havendo ainda a possibilidade de comprovação de gastos extraordinários com saúde e 
alimentos.  
 Ainda, o ordenamento processual civil dispõe sobre a gratuidade da justiça nos 
art. 98 a 10228, sendo a alegação de hipossuficiência econômica considerada verdadeira, 
passível de impugnação pela parte contrária. Ainda, com base no art. 99 §229 tem se 
verificado o pedido de comprovação pelos magistrados da hipossuficiência alegada, 
sendo que muitos magistrados se baseiam nos critérios determinados pela Defensoria 
Pública da União. 
 Dessa forma, os cidadãos que não se enquadram nos critérios de hipossuficiência 
econômica tanto para se utilizarem dos serviços prestados pela Defensoria Pública, 
quanto aos que não se enquadram nos critérios para serem beneficiados com a concessão 
da gratuidade da justiça necessitam arcar com as custas processuais além das com seu 
advogado, e custas sucumbenciais caso não possuam êxito na demanda.  
 As duas pesquisas realizadas pelo Conselho Nacional de Justiça publicadas nos 
anos de 2010 e 2019, analisadas no item anterior, comprovaram a dificuldade de expor 
dados concretos sobre como as custas judiciais seriam um empecilho ao acesso à justiça 
                                                          
25 BRASIL. Lei nº 9099, de 26 de setembro de 1995. Capítulo II Seção III Art. 9°.  Dispõe Sobre Os 
Juizados Especiais Cíveis E Criminais E Dá Outras Providências. Brasília, 27 set. 1995. 
26 BRASIL. Lei nº 9099, de 26 de setembro de 1995. Capítulo II Seção XVI Art. 54.  Dispõe Sobre Os 
Juizados Especiais Cíveis E Criminais E Dá Outras Providências. Brasília, 27 set. 1995. 
27 DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. Resolução n° 133, 07 de dezembro de 2016. Dispõe sobre a 
concessão de assistência jurídica gratuita e dá outras providências. Disponível em: 
<https://dpu.def.br/conselho-superior/resolucoes/37078-resolucao-n-133-de-07-de-dezembro-de-2017-
dispoe-sobre-a-concessao-de-assistencia-juridica-gratuita-e-da-outras-providencias>; Acesso em abril 
2020. 
28 BRASIL. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Capítulo II Seção IV Art. 98 a 102. Institui o Código de 
Processo Civil. Diário Oficial da União, Brasília, 16 mar. 2015. 
29BRASIL. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Capítulo II Seção IV Art. 99 §2°. Institui o Código de 
Processo Civil. Diário Oficial da União, Brasília, 16 mar. 2015. 
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pela falta de uniformidade na concessão do benefício, bem como, na ausência de 
pesquisas efetivas sobre o tema e eventuais registros nos Tribunais30.  
 A pesquisa apresentada em 2010 demonstrou a necessidade de se considerar o 
acesso à justiça sob um prisma de maior amplitude, de forma a três principais aspectos 
serem analisados: o acesso à jurisdição propriamente dito, os custos com o advogado, por 
fim, a divulgação de informações com maior facilidade de compreensão aos 
jurisdicionados31. Ainda, o estudo destaca ser inegável que o recolhimento de custas inibe 
o ingresso no judiciário.    
 Nas considerações realizadas por Cappelletti e Garth32 em ensaio sobre acesso à 
justiça, os autores evidenciam que os estudos realizados pela doutrina jurídica se 
preocuparam em manter uma rigidez teórica quanto às instituições de direito, deixando 
de lado o aspecto prático do processo aos litigantes. Dessa forma os estudiosos e o próprio 
judiciário em si estariam afastados dos problemas reais da maior parte da população33.  
 Os resultados trazidos pelo Conselho Nacional de Justiça comprovam a pontuação 
dos autores. Embora seja um tema que afeta diretamente os cidadãos no ingresso de 
demandas, a regulamentação sobre as custas e taxas judiciais nos Tribunais Estaduais e a 
concessão de sua isenção tem sido negligenciado pelos doutrinadores e pelo próprio 
sistema judiciário.  
 Os estudos publicados no ano de 201934 culminaram na criação de projeto de lei 
complementar buscando regulamentar a questão. Em seu art. 4° o projeto determina a 
criação em cada Tribunal de uma lei que regularize as hipóteses e critérios de isenção das 
custas, contudo, o projeto não destaca quais parâmetros devem ser seguidos na criação da 
lei, de modo a continuarem obscuros e subjetivos a forma como esse benefício tem sido 
concedido.  
                                                          
30BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Perfil da fixação de 
custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência internacional. Série CNJ Acadêmico 3. 
Brasília, agosto 2010. P. 39. 
31 Ibidem, P. 40. 
32 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Editor: Sergio Antonio Fabris. Porto Alegre, 
1988. Reimpresso 2002. 
33 Ibidem, P.4.  
34BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Grupo de Trabalho constituído pela Portaria CNJ nº 71, de 9 de 
maio de 2019. Proposta de Projeto de Lei Complementar. Disponível em: < https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2019/10/Proposta-de-projeto-de-lei-complementar-1.pdf> Acesso em maio 2020. 
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 A proposta ainda dispõe no artigo 4°§1° uma regularização generalizada, 
determinando aos Tribunais que estabeleçam a criação de uma unidade de referência, que 
deve ser atualizada pelo Índice Nacional de Preços do Consumidor (INPC), de modo aos 
limites mínimo das custas serem 5 unidades de referência e limite máximo de 3000 
unidades de referência. Tal artigo contrapõe os dados levantados em 2010, embora a 
vinculação dos valores para unidades fiscais facilite a atualização monetária, em 
contrapartida, dificulta a transparência dos valores cobrados sendo verdadeiro óbice na 
tentativa de esclarecimento aos jurisdicionados.35  
 O projeto de lei complementar também estabelece que para o primeiro grau de 
jurisdição as custas não poderiam passar de 2% do valor da causa e em segundo grau de 
jurisdição não poderiam ultrapassar 4% sobre o valor da causa, contudo, com a 
recomendação de criação de unidades fiscais, a redação encontra-se pouco clara, 
permitindo uma margem de interpretação entre os Tribunais que manteria a falta de 
uniformização na cobrança das custas.  
 O art. 5° §5° do projeto de lei traz a possibilidade de elevar as custas judiciais até 
o dobro em causas de maior valor (superior a 10 mil salários mínimos), ou em causas 
envolvendo grandes números de dados e maior complexidade conforme entendimento do 
magistrado. Novamente o texto é amplo, padecendo de uma unificação, vez que cada 
magistrado considera de forma diferente o que seria uma causa complexa e com maior ou 
menor número de dados.  
 Interessante redação também é encontrada no art. 13 do projeto de lei 
complementar, além das hipóteses de concessão da gratuidade e parcelamento ou 
diferimento das custas previstos no CPC/2015, o juiz poderia proceder a uma dispensa 
parcial do valor.  Ainda, o §1° do referido artigo determina a comprovação da parte no 
pedido de sua hipossuficiência ou, na ausência de disponibilização de documentos, a 
possibilidade de o magistrado efetuar o levantamento das informações referentes ao 
cabimento ou não do benefício.  
 Novamente o projeto de lei permanece dando ampla margem de interpretação aos 
magistrados ao se abster de propor uma regulamentação quanto à concessão do benefício 
                                                          
35BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judiciárias. Perfil da fixação de 
custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência internacional. Série CNJ Acadêmico 3. 
Brasília, agosto 2010. P. 41. 
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da gratuidade. Contudo, a possibilidade de uma isenção parcial das custas é redação 
interessante e merece uma abordagem mais aprofundada, na medida em que se pode dar 
uma espécie de “desconto” proporcional aos ganhos do indivíduo. Um exemplo dessa 
aplicação foi encontrado na decisão proferida em primeiro grau pelo Magistrado Rafael 
Kramer Braga, no processo 0014487-57.2020.8.16.0129, em trâmite perante a Vara de 
Fazenda Pública de Paranaguá36.  
 Ao analisar a concessão do benefício da gratuidade judiciária o magistrado destaca 
que a parte pretendente ao benefício possuía uma renda líquida de R$ 3.500,00, ou seja, 
fora do escopo de apreciação da Defensoria Pública. Não obstante, o Juiz recorreu aos 
dados publicados pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Econômicos, 
o qual determinou que o valor necessário do salário mínimo deveria ser de R$ 4.673,06 
(quatro mil seiscentos e setenta e três reais e seis centavos). Se pautando nesse valor, o 
magistrado entende que a concessão total do benefício de gratuidade seria inadequada, 
contudo, a não concessão também o seria, dessa forma, o magistrado propôs uma forma 
de desconto proporcional, seguindo a seguinte lógica: caso a renda verificada seja de R$ 
4.673,06 (quatro mil seiscentos e setenta e três reais e seis centavos) ou mais, a parte não 
faz jus ao benefício. Caso a parte possua renda entre R$ 3.766,02 (três mil setecentos e 
sessenta e seis reais e dois centavos) a R$ 4.673,06 (quatro mil seiscentos e setenta e três 
reais e seis centavos), faz jus à concessão do benefício em 25%. Caso a parte possua renda 
entre R$ 2.859,03 (dois mil oitocentos e cinquenta e nove reais e três centavos) a R$ 
3.766,02 (três mil setecentos e sessenta e seis reais e dois centavos), tem direito a 50% do 
benefício. Caso a renda verificada seja entre R$ 1.952,02 (mil novecentos e cinquenta e 
dois reais e dois centavos) a R$ 2.859,03 (dois mil oitocentos e cinquenta e nove reais e 
três centavos), a parte faria jus a 75% do benefício. Sendo a renda até R$ 1.952,02 (mil 
novecentos e cinquenta e dois reais e dois centavos) haveria a concessão integral do 
benefício.  
 Nessa seara, o beneficiado faria jus a um desconto de 50% no valor das custas 
judiciais devidas, resguardando seu direito de acesso à justiça sem onerar o judiciário.  
 Vemos que o diálogo entre a correlação de custas judiciais e acesso à justiça é 
incipiente no Brasil, padecendo de pesquisas e dados concretos que possibilitem uma 
                                                          
36 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Vara da Fazenda Pública de Paranaguá. Autos n° 
0014487-57.2020.8.16.0129. Magistrado Rafael Kramer Braga. Disponível em: < 
https://projudi.tjpr.jus.br/projudi_consulta/> Acesso em julho 2020. 
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regulamentação adequada, condizente com a realidade financeira tanto dos 
jurisdicionados, quanto proporcional ao serviço público prestado pelos Tribunais. Ainda, 
apesar de se prezar pela independência institucional de cada Tribunal Estadual, deve-se 
levar em conta que uma regulamentação sobre as custas e taxas judiciais deve levar em 
consideração os indicadores socioeconômicos de cada estado, para que os cidadãos não 
sejam prejudicados pela ausência de unidade entre os valores praticados, o que não se 
verificou no projeto de lei complementar apresentado. 
5 ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUANTO AOS 
PARÂMETROS DE FIXAÇÃO DAS CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA BEM 
COMO DA DEFINIÇÃO DE SEUS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO 
 
 Diante da ausência de uma lei federal que regulamente as custas e taxas 
judiciárias, bem como, ante a inércia do Conselho Nacional de Justiça em determinar uma 
unificação sobre o tema entre os Tribunais Estaduais, limitando-se a propor parâmetros 
de referência não obrigatórios, a análise das Ações Diretas de Inconstitucionalidade torna-
se essencial para entendermos como o Supremo Tribunal Federal tem regulamentado o 
ajuste e a fixação das custas e taxas judiciárias pelos Tribunais Estaduais.  
 Primeiramente analisaremos decisões mais antigas para, em seguida, 
compararmos com as decisões mais recentes do Supremo Tribunal Federal.  
 A ADI 204037 é a mais antiga analisada, o acórdão deferindo pedido liminar da 
parte autora data de dezembro de 1999, de relatoria do Ministro Maurício Corrêa. A 
decisão mostra desde à época o entendimento do Supremo Tribunal Federal pela 
constitucionalidade de se definir as taxas judiciárias com base no valor da causa ou da 
condenação, desde que observado o princípio da razoabilidade. A ADI foi ajuizada pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face do governador do Estado 
do Paraná, e afronta a Lei nº 11.960/1997 do Estado do Paraná. A referida lei tratava sobre 
as custas dos atos judiciais, na qual seus dispositivos previam o cálculo da taxa judiciária 
com base, além do valor da causa, no valor do monte-mor, bem como, na destinação de 
parte do valor arrecadado a entidade privada. Na liminar foi julgada suspensa a lei do 
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Estado do Paraná uma vez que calcular a taxa judiciária com base no monte-mor perderia 
o caráter de tributo atribuído à taxa judiciária, de modo à taxa possuir o caráter de um 
imposto.  
 O julgamento da ADI 2040 pelo relator Ministro Marco Aurélio em 29.05.2020, 
incluiu a nova Lei nº 16.741/2010 regulamentando a tabela de custas e emolumentos do 
Estado do Paraná. No acórdão entendeu-se pela inconstitucionalidade material dos 
parâmetros da lei que fixavam a taxa judiciária com base no monte-mor, bens 
inventariados, valor da causa, valor do terreno e ativos apurado e contratado. A ementa 
traz a interessante redação:  
“A escolha, como base de cálculo da taxa judiciária, do valor alusivo ao monte-
mor, da causa, dos bens inventariados, dos ativos apurado e contratado e do 
terreno não satisfaz o liame entre o custo do serviço público prestado e as 
balizas do tributo. ”  
   O acórdão faz alusão explícita entre a relação do tributo pago e o serviço público 
efetivamente prestado. No voto do relator vemos que a inconstitucionalidade estaria na 
desvinculação entre a base de cálculo da taxa e o efetivo serviço público prestado, de 
modo que a taxa passaria a ter caráter de imposto, vez que o valor adotado não teria 
conexão com os serviços prestados.  
 Na ADI 382638, julgada em 2010, de relatoria do Ministro Eros Grau, ajuizada 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face do Governador de 
Goiás, contestava o critério de cobrança fixado na Tabela de Custas e Emolumentos 
Judiciários do Estado de Goiás, considerado abusivo, e violando o art. 145 II e § 2° da 
Carta Magna. A ADI foi julgada improcedente, limitando-se o Supremo Tribunal Federal 
a estabelecer que é constitucional a fixação da taxa judiciária com base no valor da causa, 
desde que haja a fixação de um limite mínimo e máximo, bem como, desde que presente 
nexo com a atividade prestada.  
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 Vemos o mesmo entendimento da Supremo Tribunal Federal na ADI 207839, 
julgada em 2011, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes. Novamente o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil moveu ADI contra o Governador do Estado 
da Paraíba impugnando os valores da taxa e custas judiciais. O Supremo Tribunal Federal 
se manteve no mesmo posicionamento da ADI 3826, limitando-se a julgar constitucional 
a fixação da taxa e das custas com base no valor da causa desde que sejam fixados limites 
mínimo e máximo.  
 A ADI 269640, julgada em 2016, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, ajuizada 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face da Assembleia 
Legislativa do Paraná, visava a inconstitucionalidade da Lei nº 13.611/2002 do Estado do 
Paraná, que fixava as taxas e custas da justiça estadual. Embora a ementa mantenha o 
mesmo entendimento das ADI’s analisadas, qual seja, de que é constitucional a fixação 
das custas e taxas com base no valor da causa desde que estabelecidos limites mínimo e 
máximo, o decisum trouxe alguns argumentos que devem ser destacados. Primeiramente 
a decisão expõe que a taxa deve sim equivaler ao serviço prestado, porém, no caso das 
custas judiciais torna-se difícil identificar o fato gerador devido a diversos fatores que 
influenciariam na prestação jurisdicional. Por isso o Supremo Tribunal Federal entende 
pela constitucionalidade de fixação das custas com base no valor da causa. O segundo 
argumento destacado seria a possibilidade de o cidadão se utilizar da justiça gratuita e 
Defensorias Públicas, contudo, como já foi exposto nesse trabalho vemos que a justiça 
gratuita não abarca a todos os cidadãos que fazem jus à prestação jurisdicional, de modo 
às custas continuarem sendo um empecilho ao acesso à justiça.  
 A ADI 572041, julgada em 2019, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, 
ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face do 
Governador do Estado da Bahia foi julgada parcialmente procedente. A ação buscava a 
inconstitucionalidade da 14.025/2008 do Estado da Bahia, a referida lei regulamenta as 
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custas e taxas do Tribunal Estadual da Bahia. Embora tenha se mantido o entendimento 
da possibilidade de fixação das custas com base no valor da causa, os tetos estabelecidos 
na lei foram tidos como inconstitucionais. Os valores foram referentes ao limite dado ao 
preparo do recurso de apelação que era de R$ 111,50 e passou para 1,5% do valor da 
causa ou condenação com teto de R$ 33.747,00, para causas ou condenações com valores 
a partir de R$ 216.000,01. Outro valor impugnado foi referente às custas iniciais, cujo 
teto era de R$ 9.135,70, passando a nova lei estipular o valor das custas em 2,5% sobre o 
valor da causa com teto de R$ 60.279,14, para causas com valor a partir de R$ 450.000,01. 
O Supremo Tribunal Federal entendeu que os valores violam o direito ao acesso à justiça 
e os parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade defendidos pelo próprio Tribunal.  
 A ADI 388642, julgada em 2019, de Relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, 
ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face do 
Governador do Estado do Mato Grosso, impugnava a lei de custas judiciais do Estado do 
Mato Grosso, Lei Complementar 261/2006. A ação foi julgada improcedente, novamente 
com o Supremo Tribunal Federal afirmando da impossibilidade de se auferir o custo do 
serviço, bem como, ressaltando a possibilidade de a parte se socorrer da gratuidade 
judiciária para manter seu direito à jurisdição.  
 A ADI 547043, julgada em 2019, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, 
ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, impugna a lei 16.132/2016 do Estado do 
Ceará que fixa as taxas custas do Tribunal Estadual Cearense. A ação julgada 
improcedente limitou-se a fundamentar a constitucionalidade da lei visto que as taxas e 
custas se pautavam no valor da causa, bem como, que não impede o acesso à justiça vez 
que presentes limites razoáveis e proporcionais.  
 A ADI 221144, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, ajuizada pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face do Governador do Estado do 
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Amazonas, impugna a Lei 2.429/1996 do Estado do Amazonas. A inconstitucionalidade 
reconhecida estaria na ausência de um limite máximo ao valor das taxas e custas judiciais, 
bem como na destinação de parte do valor arrecadado ser destinado a entidades privadas, 
de modo à taxa na realidade ser um imposto encoberto. O mesmo entendimento se deu na 
ADI 2040 no que tange à destinação de parte das custas a entidade privada.  
 Por fim, a ADI 561245, de relatoria do Ministro Edson Fachin, ajuizada pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face do Governador do Estado 
de São Paulo, impugna o aumento da taxa de preparo da apelação, valor da causa, e 
recurso adesivo previsto na Lei Estadual 15.855/15, o valor que anteriormente era de 2% 
sobre o valor da causa passa a ser de 4% sobre o valor da causa.  
 A ADI foi julgada improcedente e o voto do relator traz algumas pontuações que 
merecem destaque. Novamente, o Supremo Tribunal Federal entendeu pela 
constitucionalidade do aumento vez que a taxa, na qualidade de tributo, deve estar 
correlacionada ao serviço público prestado, bem como a destinação da receita vai 
exclusivamente ao custeio do aparelho do sistema judiciário. O relator ainda afirma que 
o aumento da taxa não importa na coibição do acesso à justiça, uma vez que as causas de 
menor complexidade continuariam possuindo um custo menor enquanto as de maior 
complexidade seriam as que sofreriam uma maior taxação. O Ministro ainda faz menção 
aos dados trazidos pelo Conselho Nacional de Justiça, os quais apontam grande número 
de processos e uma elevada taxa de congestionamento, o que indica que o fator das custas 
judiciais não é um fator de cerceamento do acesso à justiça.  
 Ao analisarmos o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, vemos que não 
há parâmetros concretos quanto ao que efetivamente podemos compreender por 
razoabilidade e proporcionalidade na fixação das custas. Os valores taxados pelos 
Tribunais divergem muito entre os limites mínimos e máximo estabelecidos, bem como 
às taxas fixadas, entretanto, na maior parte dos julgamentos todos são considerados 
adequados e proporcionais. Vemos também que Supremo Tribunal Federal, no que tange 
ao acesso à justiça, se socorre na possibilidade de a parte buscar a justiça gratuita, o que 
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demonstramos não ser sempre possível uma vez que os critérios de concessão à gratuidade 
judiciária também são precários e padecem de uniformização.  
 Contudo, o argumento mais defendido pelo Supremo Tribunal Federal, e que 
merece maior aprofundamento é quanto à correlação entre a taxa judiciária cobrada e o 
efetivo serviço público prestado. Conquanto o Tribunal entenda que o valor da causa é 
critério constitucional para fixar as taxas e custas judiciais, uma vez que há dificuldade 
em mensurar o serviço prestado, vemos na prática que ao basear as taxas e custas no valor 
da causa a parte está diante de um critério subjetivo de fixação do tributo.  
Ainda, Ferro e Ribeiro trazem a reflexão sobre o cálculo das custas judiciais não 
levarem em conta o tempo de tramitação da demanda. Para tanto, exemplificam a questão 
através da análise de dois processos hipotéticos, um de divórcio e outro de disputa de 
guarda. O divórcio, cujo valor da ação na situação fictícia seria de R$10.000,00 (dez mil 
reais), tem um tempo de tramitação de cerca de 6 meses, e valor devido de custas judiciais 
de cerca de R$1.000,00 (mil reais). Por sua vez, para a ação fictícia de disputa de guarda, 
a determinação do valor de causa é feita de forma livre pelo autor sendo designado o 
montante de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), podendo ter um tempo de 
tramitação de até 10 anos, o valor a título de taxa judiciária para este caso seria de cerca 
de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais)46.   
Portanto pautar as taxas e custas judiciais sobre o valor da causa, não demostra a 
correlação entre o serviço público prestado e seu respectivo valor, tampouco, um alto 
valor de causa corresponde a uma demanda complexa enquanto um valor mais baixo 
corresponde a uma demanda de complexidade menor. Verificamos também que o tempo 
de duração da demanda não é levado em consideração na fixação das custas judiciais, e é 
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 A forma de fixação das custas judiciais e os critérios de concessão do benefício 
da gratuidade judiciária são temas que têm cada vez mais se tornado relevantes no debate 
jurídico. As poucas pesquisas e falta de dados tem despertado mais interesse na cobrança 
de maior transparência pelos Tribunais Estaduais.  
 Vimos que a ausência de correlação entre o serviço efetivamente prestado e a 
fixação das custas judiciais com base no valor da causa coloca em dúvida a característica 
de taxa atribuída a esse tributo. Aliado a isso, verificamos que os valores praticados têm 
sido destinados à arrecadação para a manutenção do serviço de prestação jurisdicional, e 
não para a remuneração do serviço em si, novamente fugindo à característica de taxa 
dadas às custas judiciais.  
 Os dados disponibilizados pelo Conselho Nacional de Justiça, nos quais as regiões 
de menores indicadores socioeconômicos são as regiões sujeitas às maiores custas 
praticadas pelos Tribunais, demonstram a necessidade urgente de revisão e padronização 
das custas fixadas pela jurisdição estadual. A falta de uniformidade nos limites mínimos 
e máximos, bem quanto aos percentuais sobre o valor da causa demonstram as 
discrepâncias dos valores entre os Tribunais de Justiça Estaduais. Ao passo que ingressar 
com uma demanda é extremamente dispendioso, os recursos por sua vez são 
extremamente baratos, o que propicia sua interposição. Os dados evidenciam que os 
valores cobrados estão desvinculados da qualidade e quantidade do serviço prestado pelo 
judiciário.  
 Ainda, restou demonstrado que a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita também padece de atenção. A ausência de alimentação das bases de dados nos 
Tribunais frustrou as pesquisas no levantamento de valores concretos dos beneficiados e 
dos critérios aplicados pelos magistrados à concessão do benefício. Ainda, o projeto de 
lei expôs poucos parâmetros visando a regulamentação da questão. Embora o projeto de 
lei apresentado pelo grupo de estudos do Conselho Nacional de Justiça tenha buscado 
fixar os limites e percentuais de cobrança, não se viu uma variação dos valores em acordo 
à diferença socioeconômica de cada região. 
 O Supremo Tribunal Federal tem mantido seu posicionamento quanto à qualidade 
de taxa das custas judiciais, bem como à legalidade da fixação de tal tributo pautando-se 
no valor da causa. Tratam-se de critérios abertos, sem explorar a fundo a temática. Ainda, 
mesmo tendo sido publicados pelo Conselho Nacional de Justiça em 2010 os primeiros 
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sinais de necessidade de padrões de unificação, principalmente com relação aos valores 
em desacordo à condição socioeconômica dos jurisdicionados das regiões Norte e 
Nordeste, a corte permaneceu inerte em determinar melhores fixações de limites nas 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade ajuizadas.  
  É necessário encontrar o real valor do serviço prestado pelo judiciário, sendo uma 
questão ligada ao dever de transparência do ente público e que afeta diretamente o direito 
de acesso à justiça previsto na Carta Magna. É necessário determinar quais processos 
demandam mais tempo dos servidores, quais são mais complexos, que demandam mais 
dados, visando fixar os valores a serem pagos com direta correlação ao serviço 
dispendido. Trata-se da necessidade urgente de pacificar esses critérios perante os 
Tribunais, para que se possa diminuir as discrepâncias e faltas trazidas à tona pelas 
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